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Balanços Patrimoniais Encerrados em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)
Nota Consolidado Controladora

Ativo Explicativa 2025 2024 2025 2024
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 442.018 693.855 4 12
Contas a receber de clientes 5 14.358 10.290 – –
Estoques 6 570.339 880.437 – –
Biológico 7 189.095 146.027 – –
Dividendos a receber – – 4.067 31.078
Adiantamentos a fornecedores 8 93.273 76.895 – –
Impostos a recuperar 9 70.177 31.699 – –
Outros ativos 9.272 8.101 – –

Total do ativo circulante 1.388.532 1.847.304 4.071 31.090
Não circulante
Realizável a longo prazo
Dividendos a receber – – 179.825 85.500
Impostos a recuperar 9 128.680 87.815 – –
Depósitos judiciais 18.253 18.025 – –
Outros ativos 69 4.041 – –
Tributos diferidos 9.1 19.465 44.197 – –

Total do realizável a longo prazo 166.467 154.078 179.825 85.500
Investimentos 10 661 460 2.532.727 2.476.617
Imobilizado 11 1.816.368 1.439.313 – –
Direito de uso 24 78.318 90.540 – –
Intangível 5.729 288 – –

Total do ativo não circulante 2.067.543 1.684.679 2.712.552 2.562.117

Total do ativo 3.456.075 3.531.983 2.716.623 2.593.207

Nota Consolidado Controladora
Passivo Explicativa 2025 2024 2025 2024
Circulante
Fornecedores de cana 12 90.974 95.861 – –
Fornecedores diversos 12 143.263 136.503 – –
Empréstimos e financiamentos 13 28.773 28.323 – –
Impostos e contribuições a pagar 14 9.362 50.598 – –
Salários e encargos sociais a pagar 39.086 44.352 – –
Dividendos a pagar 25 3.619 21.756 3.619 21.756
Adiantamentos de clientes 15 61.361 245.528 – –
Mercadorias de terceiros 2.267 7.608 – –
Instrumentos Financ. Derivativos 611 61.479 – –
Arrendamentos a pagar 24 13.018 12.244 – –
Outros passivos 16 14.946 11.750 4.935 4.750

Total do passivo circulante 407.280 716.002 8.554 26.506
Não circulante
Fornecedores diversos 12 8.298 7.805 – –
Empréstimos e financiamentos 13 66.383 88.379 – –
Provisões para contingências 17 59.545 75.286 – –
Arrendamentos a pagar 24 64.408 76.690 – –
Dividendos a pagar 25 90.000 – 90.000 –
Outros passivos 16 86.200 91.370 85.500 90.250
Adiantamentos de clientes 15 141.392 – – –

Total do passivo não circulante 516.226 339.530 175.500 90.250
Patrimônio líquido
Capital social 18 2.484.617 2.222.666 2.484.617 2.222.666
Reservas 18.1 85.273 291.106 85.273 291.106
Outros resultados abrangentes 18.2 (37.321) (37.321) (37.321) (37.321)

Total do patrimônio líquido 2.532.569 2.476.451 2.532.569 2.476.451
Total do passivo e patrimônio líquido 3.456.075 3.531.983 2.716.623 2.593.207

BAZAN PARTICIPAÇÕES S.A. 
C.N.P.J. 26.436.977/0001-40

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial encerrado em 31 de dezembro de 2025, bem como a Demonstração de Resultado do Exercício, Demonstração de Resultados Abrangentes, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido e Demonstração do Fluxo de Caixa (DFC), ficando esta 
Diretoria ao inteiro dispor, para quaisquer outros esclarecimentos. Pontal, 15 de abril de 2026 A Diretoria.

Demonstrações de Resultados 
Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Nota Consolidado Controladora
Explicativa 2025 2024 2025 2024

Receita líquida das vendas 19 2.335.978 2.457.561 – –
Valor justo de ativos biológicos e 
produtos agrícolas 7.1 (3.153) (38.688) – –

Custos dos produtos vendidos (2.135.007) (1.791.727) – –
Lucro bruto 197.818 627.146 – –
Receitas (despesas) operacionais – – – –
Despesas administrativas e de vendas 20 (195.002) (215.098) (8) (207)
Financeiras líquidas 21 207.929 (50.606) (185) –
Outras (receitas/despesas) operacionais 2.836 32.418 – –
Participação nos lucros das empresas 
investidas por equivalência patrimonial, 
líquida de impostos – – 147.045 274.685

Resultado antes do imposto de renda
e da contribuição social 213.581 393.860 146.852 274.478
Imposto de renda e contribuição 
social corrente 22 (41.997) (158.370) – –

Imposto de renda e contribuição 
social diferido 22 (24.732) 38.988 – –

Resultado líquido do exercício 146.852 274.478 146.852 274.478
Demonstrações de Resultados Abrangentes 

Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)
Consolidado Controladora

2025 2024 2025 2024
Resultado líquido do exercício 146.852 274.478 146.852 274.478
Resultado abrangente total 146.852 274.478 146.852 274.478

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido 
Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Capital  
Social

Reserva  
Legal

Reser- 
va de  

Lucros

Outros  
resultados  

abrangentes

Prejuízos/ 
Lucros  

Acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2023 2.012.460 18.000 340.206 (37.321) – 2.333.345
Aumento de capital 210.206 – (210.206) – – –
Distribuição de dividendos 
conforme AGOE – – (10.000) – – (10.000)

Resultado do exercício – – – – 274.478 274.478
Reserva legal – 13.724 – – (13.724) –
Dividendos distribuidos – – – – (1.372) (1.372)
Reserva de lucros – – 259.382 – (259.382) –
Realização da participação 
recíproca – – (120.000) – – (120.000)

Em 31 de dezembro de 2024 2.222.666 31.724 259.382 (37.321) – 2.476.451
Aumento de capital 169.382 – (169.382) – – –
Distribuição de dividendos 
conforme AGOE – – (90.000) – – (90.000)

Resultado do exercício – – – – 146.852 146.852
Reserva legal – 7.343 – – (7.343) –
Dividendos distribuidos – – – – (734) (734)
Distribuição de dividendos 
intercalares conforme AGOE – – – – (92.569) (92.569)

Aumento de Capital mediante 
lucros intercalares 92.569 – – – – 92.569

Reserva de lucros – – 46.206 – (46.206) –
Em 31 de dezembro de 2025 2.484.617 39.067 46.206 (37.321) – 2.532.569

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado líquido do exercício 146.852 274.478 146.852 274.478

Ajustes para conciliar o resultado ao caixa e
 equivalentes de caixa das atividades operacionais
Depreciações e Amortizações de lavouras 536.377 499.459 – –
Resultado de equivalência patrimonial – – (147.045) (274.685)
Variação de valor justo dos ativos biológicos
 e prod. Agrícolas 3.153 38.688 – –
Juros de financiamentos 15.341 13.784 – –
Provisão para contingências (15.741) 26.734 – –
Imposto de renda e contribuição social diferidos 24.732 (38.987) – –
Variação de valor justo das Operac. Derivativos (60.868) 51.811 – –
Valor Justo de CBIO’s 3.788 (18.911) – –
Depreciações de direitos de uso 14.407 12.679 – –
Juros provisionados sobre contratos
 arrendamentos agricolas 5.947 5.021 – –

Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes (4.068) 1.144 – –
Estoques 306.310 (40.753) – –
Adiantamentos a fornecedores (16.378) 4.419 – –
Impostos a recuperar (79.343) 2.374 – –
Outros ativos 3.089 (2.111) – –
Depósitos Judiciais (228) (339) – –
Fornecedores de cana (4.887) (16.816) – –
Fornecedores diversos 7.253 (67.086) – –
Impostos e contribuições a pagar (41.236) 995 – –
Salários e encargos sociais a pagar (5.266) 11.787 – –
Adiantamentos de clientes (42.775) 112.060 – –
Mercadorias de terceiros (5.341) (971) – –
Outros passivos (1.973) 1.719 (4.565) –

Caixa e equivalente de caixa liquidos 789.145 871.178 (4.758) (207)
das atividades operacionais

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Investimentos (201) (25.134) (46.801) (186.000)
Dividendos recebidos – – 70.422 199.846
Aquisição de ativo biológico (212.287) (190.016) – –
Aquisição de imobilizado (696.008) (612.633) – –
Aquisição de intangível (5.536) (151) – –

Caixa e equivalente de caixa liquidos (914.032) (827.934) 23.621 13.846
das atividades de investimentos

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Empréstimos e financiamentos pagos (36.887) (21.558) – –
Distribuição de dividendos (70.423) (13.632) (18.871) (13.632)
Arrendamentos pagos (19.640) (20.371) – –

Caixa e equivalentes de caixa líquidos das (126.950) (55.561) (18.871) (13.632)
atividades de financiamentos

Aumento (Redução) de caixa e equivalentes de caixa (251.837) (12.317) (8) 7
Caixa e equivalentes de caixa no ínicio do exercício 693.855 706.172 12 5
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 442.018 693.855 4 12
Variação das contas caixa/bancos e equivalentes de caixa (251.837) (12.317) (8) 7Notas explicativas da administração sobre as demonstrações contábeis 

em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)
1. Contexto Operacional: A Bazan Participações S.A. (“Companhia”) é uma empresa brasileira com sede 
social localizada na Fazenda Bela Vista, s/nº - Zona Rural, Sala 01, escritório central, no Município de Pontal 
Estado de São Paulo. A Companhia tem como objeto social: (i) Administração de bens próprios; e (ii) Participar 
de outras sociedades ou empresas de qualquer espécie, na qualidade de sócia-quotista, ou acionista, podendo, 
ainda, associar-se na qualidade de sócia ostensiva em Sociedade em conta de Participação. A Sociedade foi 
constituída em 14 de setembro de 2016. As operações da Companhia são representadas substancialmente 
pelas suas participações nas empresas a seguir relacionadas:

Participação
Controladas 2025
Agropecuária Bazan S.A. 99,99995%
Usina Bazan S.A. 99,99995%
Usina Bela Vista S.A. 99,99994%
A emissão dessas demonstrações contábeis foi autorizada pela Administração em 27 de março de 2026. 
2. Apresentação das Demonstrações Contábeis: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
são de responsabilidade da Administração da Companhia e foram elaboradas e estão sendo apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Consideram ainda, os pronunciamentos, orientações e 
as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as Leis 11.638/2007 e 
11.941/2009, que alteraram, revogaram e introduziram novos dispositivos a Lei 6.404/76 (Lei das Sociedades 
por Ações), com o objetivo de atualizar a legislação societária brasileira para possibilitar o processo de conver-
gência às normas internacionais de contabilidade, provocando mudanças nas práticas contábeis adotadas no 
Brasil e na apresentação das demonstrações contábeis a partir de janeiro de 2008. Dessa forma, essas alte-
rações foram analisadas e aplicadas no que foi pertinente e julgado relevante às demonstrações contábeis da 
Companhia dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024. Na elaboração das demonstrações 
contábeis é necessário utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras transações. As 
demonstrações contábeis da Companhia incluem, portanto, estimativas referentes à provisão para operações 
de crédito, provisões necessárias para passivos contingentes, entre outros. Os resultados reais podem apre-
sentar variação às estimativas utilizadas, devido às imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. 
A Administração da Companhia monitora e revisa as estimativas e suas premissas pelo menos anualmente. 
a. Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis individuais da Companhia foram preparadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem 
aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as orientações e as interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabili-
dade - CFC. b. Base de mensuração: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram prepa-
radas com base no custo histórico, com exceção dos seguintes itens abaixo: – Instrumentos Financeiros 
Derivativos mensurados pelo valor justo. – Ativos Biológicos mensurados pelo valor justo menos o custo de 
venda. c. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações contábeis individuais e conso-
lidadas são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras 
apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
d. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações contábeis de acordo com as normas 
CPC exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a 
estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer 
exercícios futuros afetados. As informações sobre incertezas sobre premissas e estimativas que possuam um 
risco significativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo exercício financeiro estão incluídas nas 
seguintes notas explicativas. – Nota explicativa 7 - determinação do valor justo dos ativos biológicos com base 
em dados não observáveis significativos; – Nota explicativa 17 - reconhecimento das provisões para contingên-
cia; – Nota explicativa 24 - arrendamentos a pagar; – Nota explicativa 23 - instrumentos financeiros. e. Bases 
de consolidação e investimentos em controladas: As demonstrações contábeis consolidadas compreendem 
a Companhia e as suas controladas foram preparadas de acordo com os seguintes principais critérios: (i) 
eliminação dos saldos entre as empresas objeto da consolidação; (II) eliminação dos investimentos entre as 
empresas consolidadas contra o respectivo patrimônio líquido da empresa investida; (iii) eliminação das receitas 
e despesas decorrentes de negócios entre as empresas consolidadas; e (iv) cálculo de participação de acio-
nistas não controladores no patrimônio líquido e no resultado consolidado, quando relevante. Diferenças de 
práticas contábeis entre as controladas e a controladora, quando aplicável, são ajustadas às práticas contábeis 
da controladora, para fins de consolidação. O Grupo controla uma investida quando está exposto a, ou tem 
direitos sobre, retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida e tem a capacidade de afetar 
esses retornos por meio de seu poder na investida. As demonstrações contábeis de controladas são incluídas 
nas demonstrações contábeis da consolidada a partir da data em que o controle se inicia até a data em que o 
controle deixa de existir. Nas demonstrações contábeis individuais da Controladora, as informações contábeis 
das controladas são reconhecidas através do método de equivalência patrimonial. 3. Resumo das Principais 
Práticas Contábeis: As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira 
consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações contábeis. a. Moeda estrangeira: 
i. Transações em moeda estrangeira: Eventuais transações em moeda estrangeira são convertidas para as 
respectivas moedas funcionais das entidades da Sociedade pelas taxas de câmbio nas datas das transações. 
Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data de apresentação são 
reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio apurada naquela data. O ganho ou perda cambial em 
itens monetários é a diferença entre o custo amortizado da moeda funcional no começo do exercício, ajustado 
por juros e pagamentos efetivos durante o exercício, e o custo amortizado em moeda estrangeira à taxa de 
câmbio no final do exercício de apresentação. Ativos e passivos não monetários denominados em moedas 
estrangeiras que são mensurados pelo valor justo são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio 
na data em que o valor justo foi apurado. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes na reconversão são 
reconhecidas no resultado, se houver. b. Instrumentos financeiros: i. Ativos financeiros: Na Companhia, os 
ativos financeiros estão classificados nas seguintes categorias específicas: a) Ao custo amortizado; b) Ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes; e c) Ao valor justo por meio do resultado. A classificação será 
com base tanto no modelo de negócio da entidade para a gestão dos ativos financeiros, quanto nas caracte-
rísticas de fluxo de caixa contratual do ativo financeiro. A entidade pode efetuar uma escolha irrevogável no 
reconhecimento inicial para investimentos específicos em instrumentos patrimoniais, as aquisições ou aliena-
ções normais correspondem a aquisições ou alienações de ativos financeiros que requerem a entrega de ativos 
dentro do prazo estabelecido por meio de norma. Mensurado ao custo amortizável: O ativo financeiro será 
mensurado ao custo amortizável se ambas as condições forem atendidas: a) O ativo financeiro for mantido 
dentro do modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa 
contratuais; e b) Os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de 
caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. 
Mensurado ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes: O ativo financeiro deve ser mensurado 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes se ambas as condições forem atendidas: a) O ativo 
financeiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto pelo recebimento de fluxos 
de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e b) Os termos contratuais do ativo financeiro 
derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de 
principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Mensurado ao valor justo por meio do resultado: O ativo 
financeiro poderá ser mensurado ao valor justo por meio do resultado se, ao fazê-lo puder eliminar ou reduzir 
significativamente uma inconsistência de mensuração ou reconhecimento (algumas vezes referida como 
descasamento contábil) que de outro modo, pode resultar na mensuração de ativos ou passivos, ou do reco-
nhecimento de ganhos e perdas nesses ativos em bases diferentes. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e investimentos financeiros com vencimento original de três 
meses ou menos a partir da data da contratação, os quais são sujeitos a um risco insignificante de alteração 
no valor e são utilizados na gestão das obrigações de curto prazo. ii. Passivos financeiros: Os passivos finan-
ceiros (empréstimos) são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, 
exceto por: a) Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Esses passivos, incluindo derivativos 
que sejam passivos, devem ser mensurados subsequentemente ao valor justo; b) Passivos financeiros que 
surjam quando a transferência do ativo financeiro não se qualificar para desreconhecimento ou quando a 
abordagem do envolvimento contínuo for aplicável; c) Contratos de garantia financeira; d) Compromisso de 
conceder empréstimo com taxa de juros abaixo do mercado; e) A contraprestação contingente reconhecida 
por adquirente em combinação de negócios a qual deve ser aplicada a NBC TG 15. Essa contraprestação 
contingente deve ser mensurada subsequentemente ao valor justo com as alterações reconhecidas no resultado. 
O método de juros efetivos é utilizado para calcular o custo amortizado de um passivo financeiro e alocar sua 
despesa de juros pelo respectivo período. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os fluxos 
de caixa futuros estimados (inclusive honorários e pontos pagos ou recebidos que constituem parte integrante 
da taxa de juros efetiva, custos da transação e outros prêmios ou descontos, quando aplicável) ao longo da 
vida estimada do passivo financeiro ou, quando apropriado, por um período menor, para o reconhecimento 
inicial do valor contábil líquido. A Sociedade baixa os passivos financeiros somente quando as obrigações da 
Sociedade são extintas e canceladas ou quando vencem. A diferença entre o valor contábil do passivo financeiro 
baixado e a contrapartida paga e a pagar é reconhecida no resultado. iii. Instrumentos financeiros derivativos: 
A Companhia mantém instrumentos financeiros derivativos, como contratos a termo de moeda, para proteger 
suas exposições aos riscos de variação de moeda estrangeira, taxa de juros e preços de commodities. Deriva-
tivos embutidos são separados de seus contratos principais e registrados separadamente caso o contrato 
principal não seja um ativo financeiro e certos critérios sejam atingidos. A Companhia avaliou seus contratos e 
não identificou a existência de derivativos embutidos. Os instrumentos financeiros derivativos designados em 
operação de hedge são mensurados inicialmente pelo valor justo. Após o reconhecimento inicial, os derivativos 
são mensurados pelo valor justo e as variações no valor justo são registradas no resultado financeiro da 
Companhia. São apresentados como ativos financeiros quando o valor justo do instrumento for positivo, e como 
passivos financeiros quando o valor justo for negativo. c. Capital Social: Ações ordinárias: Ações ordinárias 
são classificadas como patrimônio líquido. d. Imobilizado: i. Reconhecimento e mensuração: Itens do imobili-
zado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada 
e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. O custo inclui gastos que são diretamente 
atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria sociedade inclui: • O custo de 
materiais e mão de obra direta; • Quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condições necessárias 
para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela Administração; • Os custos de desmontagem 
e de restauração do local onde estes ativos estão localizados. • Custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis. 
O custo de um ativo imobilizado pode incluir reclassificações de outros resultados abrangentes de instrumentos 
de proteção de fluxos de caixa qualificáveis de compra de ativo fixo em moeda estrangeira. O software comprado 
que seja parte integrante da funcionalidade de um equipamento é capitalizado como parte daquele equipamento. 
Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais 
(componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado (apurados 
pela diferença entre os recursos advindos da alienação e o valor contábil do imobilizado), são reconhecidos 
em outras receitas/despesas operacionais no resultado. ii. Custos subsequentes: Gastos subsequentes são 
capitalizados na medida em que seja provável que benefícios futuros associados com os gastos serão auferidos 
pela Sociedade. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são registrados no resultado. iii. Depreciação: 
Todos os ativos imobilizados estão demonstrados ao valor de custo, deduzidos de depreciação e perda por 
redução ao valor recuperável acumulada (quando e se aplicável). São registrados como parte dos custos das 
imobilizações em andamento os honorários profissionais e, no caso de ativos qualificáveis, os custos de 
empréstimos capitalizados de acordo com a política contábil da Sociedade. Tais imobilizações são classificadas 
nas categorias adequadas do imobilizado quando concluídas e prontas para o uso pretendido. A depreciação 
desses ativos inicia-se quando eles estão prontos para o uso pretendido na mesma base dos outros ativos 
imobilizados. Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos 
futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do 
imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e 
são reconhecidos no resultado. A Companhia utiliza as taxas fiscais e vida útil determinadas pela Receita 
Federal do Brasil. As vidas úteis estimadas para o exercício corrente e comparativo são as seguintes:

Vida útil
Imóveis e benfeitorias 25 anos
Obras - Construções 25 anos
Máquinas e implementos agrícolas 10 anos
Instalações, equipamentos e ferramentas 10 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Veículos 5 anos
Aeronaves 10 anos
Tratores 4 anos
Outras imobilizações 10 anos
Lavoura de cana de açúcar 4 anos
Cogeração de energia 10 a 25 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerramento de 
exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. e. Esto-
ques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. Os custos de 
produtos agrícolas são transferidos aos ativos biológicos e seu valor justo menos as despesas de venda 

apurados na data da colheita. Os custos dos demais estoques são avaliados ao custo médio de aquisição e 
inclui gastos incorridos na aquisição de estoques e outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações 
e condições existentes. O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, 
deduzido dos custos estimados de conclusão e despesas de vendas. f. Redução ao valor recuperável 
(impairment): i. Ativos financeiros (incluindo recebíveis): Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo 
por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que 
tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência 
objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de 
perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma maneira 
confiável. A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou 
atraso no pagamento por parte do devedor, a reestruturação do valor devido a Companhia sobre condições de 
que a Companhia não consideraria em outras transações, indicações de que o devedor ou emissor entrará em 
processo de falência, ou o desaparecimento de um mercado ativo para um título. Além disso, para um instru-
mento patrimonial, um declínio significativo ou prolongado em seu valor justo abaixo do seu custo é evidência 
objetiva de perda por redução ao valor recuperável. Ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado: 
A Companhia considera evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado (para rece-
bíveis e títulos de investimentos mantidos até o vencimento) tanto no nível individualizado como no nível coletivo. 
Ativos individualmente significativos são avaliados quanto a perda de valor específico. Todos os recebíveis e 
títulos de investimentos mantidos até o vencimento individualmente significativos identificados como não tendo 
sofrido perda de valor individualmente são então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor que 
tenha ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada. Ativos individualmente importantes são avaliados 
coletivamente quanto a perda de valor por agrupamento conjunto desses títulos com características de riscos 
similares. Ao avaliar a perda de valor recuperável de forma coletiva a Companhia utiliza tendências históricas 
da probabilidade de inadimplência, do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para 
refletir o julgamento da Administração quanto as premissas se as condições econômicas e de crédito atuais 
são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências 
históricas. Uma redução do valor recuperável com relação a um ativo financeiro mensurado pelo custo amor-
tizado é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos futuros fluxos de caixa estima-
dos descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas 
em uma conta de provisão contra recebíveis ou ativos mantidos até o vencimento. Os juros sobre o ativo que 
perdeu valor continuam sendo reconhecidos. Quando um evento subsequente indica reversão da perda de 
valor, a diminuição na perda de valor é revertida e registrada no resultado. ii. Ativos não financeiros: Os valores 
contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, que não os ativos biológicos, estoques e imposto de renda 
e contribuição social diferidos, são revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda 
no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. Uma perda por 
redução no valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. 
O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor justo 
menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados 
aos seus valores presentes através da taxa de desconto antes de impostos que reflita as condições vigentes 
de mercado quanto ao período de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo ou UGC. Para a 
finalidade de testar o valor recuperável, os ativos que não podem ser testados individualmente são agrupados 
ao menor grupo de ativos que gera entrada de caixa de uso contínuo que são em grande parte independentes 
dos fluxos de caixa de outros ativos ou grupos de ativos (a “unidade geradora de caixa ou UGC”). Perdas por 
redução no valor recuperável são reconhecidas no resultado. Uma perda por redução ao valor recuperável é 
revertida somente na condição em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido 
apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. g. Provi-
sões: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Companhia tem uma obrigação 
legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja 
exigido para liquidar a obrigação. As provisões são apuradas através do desconto dos fluxos de caixa futuros 
esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro 
no tempo e riscos específicos para o passivo. Os custos financeiros incorridos são registrados no resultado. 
h. Receita operacional: A receita é mensurada quando (ou à medida que) uma obrigação de desempenho for 
satisfeita sendo reconhecida pelo valor do preço da transação (o qual exclui estimativas de contraprestação 
variável que sejam restringidas). A receita é apresentada líquida dos impostos das devoluções, abatimentos, 
descontos comerciais e/ou bonificações concedidos ao cliente e outras deduções similares, sendo reconhecida 
mensalmente após a satisfação de desempenho, e o cliente obtiver o controle do ativo/serviço. A Sociedade 
reconhece a receita: a) quando as partes do contrato aprovam o contrato (por escrito, verbalmente, ou de acordo 
com outras práticas usuais de negócios), estando comprometida a cumprir suas respectivas obrigações; 
b) quando a entidade identifica os direitos de cada parte em relação aos bens e serviços a serem transferidos; 
c) quando puder ser identificado os termos de pagamento para os bens ou serviços a serem transferidos; 
d) quando o contrato possuir substância comercial (ou seja, quando se espera que o risco, a época ou o valor 
dos fluxos de caixa futuros da entidade se modifiquem como resultado do contrato); e) quando for provável que 
seja recebido a contraprestação a qual terá direito em troca dos bens ou serviços que serão transferidos ao 
cliente. O valor da receita não é considerado como mensurável até que haja a satisfação de desempenho e o 
cliente obtiver o controle do ativo/serviço. i. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas finan-
ceiras abrangem, quando existentes, receitas de juros sobre fundos investidos (incluindo ativos financeiros 
disponíveis para venda), ganhos na alienação de ativos financeiros disponíveis para venda, variações no valor 
justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, ganhos nos instrumentos de 
hedge que são reconhecidos no resultado e reclassificações de ganhos previamente reconhecidos em outros 
resultados abrangentes. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. 
As despesas financeiras abrangem, quando existentes, despesas com juros sobre empréstimos, ajustes de 
desconto a valor presente das provisões e contraprestação contingente, perdas em alienação de ativos dispo-
níveis para venda, variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do 
resultado, perdas por redução ao valor recuperável (impairment) reconhecidas nos ativos financeiros (exceto 
recebíveis), e perdas nos instrumentos de hedge que estão reconhecidos no resultado. Custos de empréstimo 
que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são mensu-
rados no resultado através do método de juros efetivos. Os ganhos e perdas cambiais são reportados em uma 
base líquida. j. Imposto de renda e contribuição social: O Imposto de Renda e a Contribuição Social do 
exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 no ano para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para 
contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de 
contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com imposto de renda e contribuição social 
compreende os impostos de renda correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhe-
cidos no resultado a menos que estejam relacionados a combinação de negócios, ou itens diretamente reco-
nhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. O imposto corrente é o imposto a pagar 
ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou 
substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações contábeis e qualquer ajuste aos 
impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação às 
diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes 
valores usados para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem 
aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou 
substantivamente decretadas até a data de apresentação das demonstrações contábeis. Na determinação do 
imposto de renda corrente e diferido a Companhia leva em consideração o impacto de incertezas relativas à 
posição fiscal tomada e se o pagamento adicional de imposto de renda e juros tenha que ser realizado. A 
Companhia acredita que a provisão para imposto de renda no passivo está adequada em relação a todos os 
períodos fiscais em aberto baseada em sua avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações das leis 
fiscais e experiência passada. Essa avaliação é baseada em estimativas e premissas que podem envolver uma 
série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas informações podem ser disponibilizadas o que levariam a 
Companhia a mudar o seu julgamento quanto a adequação da provisão existente; tais alterações impactarão 
a despesa com imposto de renda no ano em que forem realizadas. Os ativos e passivos fiscais diferidos são 
compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam 
a imposto de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. 
Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e 
diferenças temporárias dedutíveis, não utilizadas quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação 
estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferido 
são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais 
provável. k. Operações de arrendamentos e contratos de parcerias agrícolas: O CPC 06 (R2)/IFRS 16 
introduziu um modelo único de contabilização de arrendamentos e dos ativos identificados nos contratos de 
parceria agrícola nas demonstrações financeiras. Como resultado, a Companhia Controlada Usina Bazan, 
como arrendatária, e detentora de ativos identificados em alguns contratos de arrendamentos rurais, reconheceu 
os ativos de direito de uso que representam seus direitos de utilizar os ativos subjacentes e os passivos que 
representam sua obrigação de efetuar pagamentos futuros. Ao mensurar os passivos de arrendamento, a 
Companhia Controlada descontou os pagamentos dos ativos identificados nos contratos utilizando a sua taxa 
incremental de WACC. A taxa aplicada nos contratos de reconhecimento inicial foi de 6,5% e nos contratos de 
2025 foi de 6,78%. l. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: Uma série de novas normas serão 
efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2025. As seguintes normas alteradas e interpretações 
não deverão ter um impacto significativo nas informações contábeis, e não adotou na preparação destas 
demonstrações financeiras: – IAS 21/CPC 02, Efeito das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de 
demonstrações contábeis, alterações aplicáveis a partir de 1º de janeiro de 2025; – IFRS 18 substituirá o CPC 
26/IAS 1, novos requisitos de apresentação e divulgação nas demonstrações financeiras, vigência a partir de 
1º de janeiro de 2027; – IFRS - 19, Divulgações reduzidas para subsidiárias sem responsabilidade pública, 
vigência a partir de 1º de janeiro de 2027; – OCPC 10 - Créditos de Carbono, Permissões de emissão e crédito 
de descarbonização, novas abordagens aos requisitos essenciais a partir de janeiro de 2025. 4. Caixa e 
Equivalentes de Caixa: Veja política contábil na nota explicativa 3 (b) (i).

Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

Caixa 7 7 – –
Saldo em conta corrente bancária 96 4.775 – –
Aplicações financeiras 441.915 689.073 4 12

442.018 693.855 4 12
5. Contas a Receber de Clientes: As contas a receber de clientes no mercado interno e externo correspondem 
aos valores a receber de clientes pela comercialização de açúcar e álcool no decurso normal das atividades 
da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classi-
ficadas no ativo circulante. Caso contrário, são apresentadas no ativo não circulante.

Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

Contas a receber - mercado interno 14.358 10.290 – –
14.358 10.290 – –

6. Estoques: Consolidado Controladora
Nota 2025 2024 2025 2024

Açúcar 266.219 479.845 – –
Álcool anidro 238.589 318.579 – –
Álcool hidratado 2.140 5.875 – –
Ajuste a valor justo da soja (a) 7.1 2.241 – – –
Estoque de terceiros 2.267 7.608 – –
Insumos agrícolas 19.296 21.997 – –
Compra futura 9.795 13.897 – –
Créditos de descarbonização - CBIOS (b) 27.409 31.196 – –
Demais estoques 2.383 1.440 – –

570.339 880.437 – –
(a) Em 31 de dezembro de 2025 a Controlada Usina Bazan constituiu a avaliação do valor justo da soja, 
adequando ao preço que seria recebido pela venda em uma transação não forçada no mercado principal (ou 
mais vantajoso) na data de mensuração nas condições atuais de mercado de acordo com o CPC 46 - Mensu-
ração a valor justo. (b) RenovaBio - Cbios: Em 31 de dezembro de 2025, as Companhias consolidadas possuíam 
769.909 Cbios emitidos e ainda não comercializados. Durante o exercício não houve comercialização de Cbios 
classificados em receitas operacionais. A redução no valor desses ativos em relação ao exercício anterior 
decorre, substancialmente, da queda nos preços de mercado dos créditos de descarbonização, os quais são 
mensurados a valor justo. 7. Biológico: As atividades operacionais de cultivo de cana-de-açúcar estão expostas 
ao risco de danos decorrentes das mudanças climáticas, pragas e doenças, incêndios e outras forças naturais. 
A Companhia tem processos extensivos com recursos alocados para acompanhar e mitigar esses riscos, 
incluindo inspeções regulares de situação da lavoura de cana-de-açúcar.

Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

Usina Bazan S.A. 87.610 69.884 – –
Usina Bela Vista S.A. 101.485 76.143 – –

189.095 146.027 – –

Usina Bazan Nota Total
Ativos biológicos em 31 de dezembro de 2024 69.884
(-) Amortização tratos culturais 2024/2025  (63.098)
(+) Tratos culturais 2025/2026 86.040
(+) Ajuste a valor justo (AVJ) 7.1 (5.216)
Ativos biológicos em 31 de dezembro de 2025 87.610
Usina Bela Vista Total
Ativos biológicos em 31 de dezembro de 2024 76.143
(-) Amortizações tratos culturais 2024/2025 (102.624)
(+) Tratos culturais 2025/2026 128.043
(-) Ajuste valor justo (AVJ) 7.1 (178)
(-) Baixas Rebanho bovino (344)
(+) Aquisições Rebanho bovino 445
Ativos biológicos em 31 de dezembro de 2025 101.485
7.1. Ajuste valor justo: Os ativos biológicos são mensurados pelo valor justo, deduzidos das despesas de 
venda. Alterações no valor justo menos despesas de venda foram reconhecidos no resultado.
8. Adiantamentos a Fornecedores: Consolidado Controladora

2025 2024 2025 2024
Adiantamentos a fornecedores de cana 77.039 71.515 – –
Adiantamentos a fornecedores diversos 16.234 5.380 – –

 93.273  76.895 – –
9. Impostos a Recuperar: Consolidado Controladora

2025 2024 2025 2024
ICMS a recuperar (a) 106.861 82.636 – –
IPI a recuperar 8.395 8.339 – –
Contribuição social (c) 20.197 – – –
Imposto de renda (c) 35.855 – – –
CIDE 1.416 1.416 – –
PIS (b) 2.799 2.895 – –
COFINS (b) 7.446 9.922 – –
Reintegra 15.830 14.249 – –
Outros 58 57 – –

198.857 119.514 – –
Circulante 70.177 31.699 – –
Não Circulante 128.680 87.815 – –
(a) O saldo é composto, substancialmente, pelos créditos de insumos agrícolas e industriais e créditos apurados 
nas operações de aquisições de bens integrantes do ativo imobilizado, que estão sendo realizados na razão 
de 1/48, podendo ser compensados com tributos da mesma natureza. (b) O saldo é composto por créditos 
originados da cobrança não cumulativa do PIS e da COFINS, referentes às aquisições de insumos, partes de 
peças utilizadas na manutenção das instalações industriais e da frota agrícola, serviços de manutenção das 
instalações industrial e agrícola, fretes e armazenamento nas operações de vendas, energia elétrica, entre 
outros. (c) O saldo é composto por valores de IRPJ e CSLL pagos a maior no encerramento do exercício, 
decorrentes da apuração do lucro real, os quais serão compensados com tributos federais vincendos ou objeto 
de restituição.
9.1. Impostos diferidos: Consolidado Controladora

2025 2024 2025 2024
Créditos/(Débitos) fiscais de IRPJ diferido/Usina Bazan 5.396 13.699 – –
Créditos fiscais de IRPJ diferido/Usina Bela Vista 8.916 18.799 – –
Créditos/(Débitos) fiscais de CSLL diferido/Usina Bazan 1.943 4.932 – –
Créditos fiscais de CSLL diferido/Usina BelaVista 3.210 6.767 – –

 19.465  44.197 – –
10. Investimentos: Consolidado Controladora

2025 2024 2025 2024
Participações em empresas ligadas – – 2.532.727 2.476.617
Investimentos diversos 661 460 – –

661 460 2.532.727 2.476.617
10.1. Participações em empresas ligadas: 2025 2024
Agropecuária Bazan 544.893 516.038
Usina Bazan 1.038.592 966.791
Usina Bela Vista 949.242 993.788

2.532.727 2.476.617
Agropecuária Bazan Usina Bazan Usina Bela Vista Total

Saldo em 31 de dezembro de 2024 516.038 966.791 993.788 2.476.617
Resultado de Equivalência Patrimonial 29.000 70.352 47.692 147.044
Aumento de capital na investida – 46.801 – 46.801
Dividendos distribuidos (145) (45.352) (92.238) (137.735)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 544.893 1.038.592 949.242 2.532.727
11. Imobilizado: Consolidado Controladora

2025 2024 2025 2024
Terrenos 534.215 531.307 – –
Imóveis e benfeitorias 17.767 13.038 – –
Obras - Construções 38.994 274.381 – –
Máquinas e implementos agrícolas 65.686 54.061 – –
Instalações, equipamentos e ferramentas 14.052 16.716 – –
Móveis e utensílios 2.066 1.683 – –
Veículos 19.969 25.592 – –
Aeronaves 3 4 – –
Tratores 20.483 8.663 – –
Manutenção entressafra 33.432 13.042 – –
Outras imobilizações 1.753 1.287 – –
Lavoura de cana de açúcar 859.910 499.482 – –
Imobilizado Incorporação 46 57 – –
Cogeração de energia 207.992 – – –

1.816.368 1.439.313 – –

Terrenos
Imóveis e  

Benfeitorias
Obras  

Construções
Máquinas e implementos  

agrícolas
Custo
Saldo em 31 de dezembro de 2024 531.307 23.899 289.085 269.411
Adições 4.908 4 42.457 9.480
Baixas (5.600) (513) (26.283) (2.432)
Transferência 3.600 6.070 (250.600) 14.430
Saldo em 31 de dezembro de 2025 534.215 29.460 54.659 290.889

Instalações, equipamentos  
e ferramentas

Móveis e  
utensílios Veículos Aeronaves

Custo
Saldo em 31 de dezembro de 2024 108.103 4.590 163.268 1.864
Adições 2.111 622 7.621 –
Baixas (217) – (290) –
Transferência – – 629 –
Saldo em 31 de dezembro de 2025 109.997 5.212 171.228 1.864

Tratores
Manutenção  
entressafra

Outras  
imobilizações

Lavoura de  
cana de açucar

Custo
Saldo em 31 de dezembro de 2024 21.300 13.042 3.642 1.389.129
Adições 22.509 165.769 808 544.529
Baixas (1.919) (145.379) – (53.327)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 41.890 33.432 4.450 1.880.331

Cogeração de 
energia

Imobilizado  
Incorporação Total

Custo
Saldo em 31 de dezembro de 2024 – 47.237 2.865.877
Adições – – 800.818
Baixas (16.276) – (252.236)
Transferência 225.871 – –
Saldo em 31 de dezembro de 2025 209.595 47.237 3.414.459

Terrenos
Imóveis e  

Benfeitorias
Obras  

Construções
Máquinas e implementos  

agrícolas
Depreciação acumulada
Saldo em 31 de dezembro de 2024 – 10.861 14.704 215.350
Depreciação – 832 960 9.853
Saldo em 31 de dezembro de 2025 – 11.693 15.664 225.203

Instalações, equipamentos  
e ferramentas

Móveis e  
utensílios Veículos Aeronaves

Depreciação acumulada
Saldo em 31 de dezembro de 2024 91.387 2.907 137.676 1.860
Depreciação 4.606 239 13.873 1
Baixas (48) – (290) –
Saldo em 31 de dezembro de 2025 95.945 3.146 151.259 1.861

Tratores
Manutenção  
entressafra

Outras  
imobilizações

Lavoura de  
cana de açucar

Depreciação acumulada
Saldo em 31 de dezembro de 2024 12.637 – 2.355 889.647
Depreciação 8.770 – 342 184.001
Transferências custos – – – (53.227)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 21.407 – 2.697 1.020.421

Cogeração de 
energia

Imobilizado  
Incorporação Total

Depreciação acumulada
Saldo em 31 de dezembro de 2024 – 47.180 1.426.564
Depreciação 1.604 11 225.092
Baixas – – (338)
Transferências custos – – (53.227)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 1.604 47.191 1.598.091

Terrenos
Imóveis e  

Benfeitorias
Obras  

Construções
Máquinas e implementos  

agrícolas
Imobilizado líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2024 531.307 13.038 274.381 54.061
Saldo em 31 de dezembro de 2025 534.215 17.767 38.995 65.686

Instalações, equipamentos  
e ferramentas

Móveis e  
utensílios Veículos Aeronaves

Imobilizado líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2024 16.716 1.683 25.592 4
Saldo em 31 de dezembro de 2025 14.052 2.066 19.969 3

Tratores
Manutenção  
entressafra

Outras  
imobilizações

Lavoura de  
cana de açucar

Imobilizado líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2024 8.663 13.042 1.287 499.482
Saldo em 31 de dezembro de 2025 20.483 33.432 1.753 859.910

Cogeração de 
energia

Imobilizado  
Incorporação Total

Imobilizado líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2024 – 57 1.439.313
Saldo em 31 de dezembro de 2025 207.991 46 1.816.368
11.1. Perdas por redução ao valor recuperável reconhecidas no exercício: Os ativos que estão sujeitos à 
depreciação são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas 
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circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Durante o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2025, a Companhia e suas investidas não identificaram a existência de indicadores de que 
determinados ativos poderiam estar acima do valor recuperável.
12. Fornecedores de Cana e Diversos: Consolidado Controladora

2025 2024 2025 2024
Fornecedores de cana 90.974 95.861 – –
Fornecedores diversos 151.561 144.308 – –

242.535 240.169 – –
Circulante 234.237 232.364 – –
Não Circulante 8.298 7.805 – –
13. Empréstimos e Financiamentos: Consolidado Controladora

Encargos financeiros incidentes 2025 2024 2025 2024
Em moeda nacional:
Finame Juros de 2,5% a 9% a.a 2.056 2.467 – –
Crédito rural Juros de 14,33% a.a 93.100 114.151 – –
Securitização rural Juros de 3% a.a – 84 – –

 95.156 116.702 – –
Circulante 28.773 28.323 – –
Não Circulante 66.383 88.379 – –
Os empréstimos são contraídos basicamente para fins de financiamento de suas atividades operacionais e 
aquisições de bens do ativo imobilizado. O valor justo dos financiamentos atuais, é igual ao seu valor contábil, 
uma vez que o impacto do desconto não é significativo. Os valores justos baseiam-se nos fluxos de caixa 
descontados.
14. Impostos e Contribuições a Pagar: Consolidado Controladora

2025 2024 2025 2024
Imposto de renda retido na fonte 6.761 6.480 – –
INSS sobre faturamento a recolher 1.798 2.454 – –
Retenções Lei 10.833/2003 a recolher 17 12 – –
ISS a recolher 18 101 – –
Parcelamentos Refis 2014 – 162 – –
Pis a recolher 45 – – –
Cofins a recolher 309 – – –
IRPJ a recolher 122 36.186 – –
CSLL a recolher 239 5.045 – –
Outros valores a recolher 53 158 – –

  9.362  50.598 – –
15. Adiantamentos de Clientes: Consolidado Controladora

2025 2024 2025 2024
Sucden Middle East 9.997 90.003 – –
Louis Dreyfus Company Suisse AS 282 90.538 – –
ETG Commodities B.V. 29.079 44.612 – –
Larine S.A 366 27 – –
Raizen Trading S/A 1 12.538 – –
Golden Agri International Pte 11.960 – – –
Vaee Trading Llp. 2.242 – – –
Timbro Swiss S.A 1.788 – – –
Rede Sol Fuel Distribuidora S.A 227 1.174 – –
Demais clientes 5.419 6.636 – –
Adiantamentos de venda de cana 141.392 – – –

202.753 245.528 – –
Circulante 61.361 245.528 – –
Não Circulante 141.392 – – –
Adiantamentos de cana referem-se a valores recebidos antecipadamente de clientes, vinculados à entrega 
futura de cana-de-açúcar. Os valores serão reconhecidos no resultado como receita à medida que a produção 
for entregue.
16. Outros Passivos: Consolidado Controladora

2025 2024 2025 2024
Aquisição quotas LBR e Filhos Participações (i) 90.435 95.000 90.435  95.000
Demais passivos 10.711 8.120 – –

101.146 103.120  90.435 –
Circulante 14.946 11.750 4.935 4.750
Não Circulante 86.200 91.370 85.500 90.250
(i) Em outubro de 2024 a Companhia aprovou, mediante AGOE, o direito de preferência na aquisição de 
105.826.116 quotas de emissão da LBR e Filhos Participações Societárias Ltda., o saldo passivo será quitado 
em 20 (vinte) parcelas anuais devidamente atualizadas pela variação positiva do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor (INPC). 17. Provisões para Contingências: As Companhias são partes envolvidas em processos 
na esfera fiscal, ambiental, cível e trabalhistas. De acordo com os relatórios dos assessores jurídicos em 31 de 
dezembro de 2025 as ações com status de Provável Perda somam um montante de R$ 59.545, que foram 
considerados em sua movimentação contábil conforme disposto no pronunciamento técnico CPC-25, e possui 
ações na qualidade de Possível Perda no montante de R$ 64.540.

Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

Provisões para contingências  59.545  75.286 – –
59.545 75.286 – –

18. Capital Social: O capital social da Companhia em 31 de dezembro de 2025 é de R$ 2.484.617 representado 
por 1.977.906.624 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, como segue:

Participação % 2025 2024
ADRT Participações Societárias Ltda. 27,93% 661.225 588.072
FRAP Participações Societárias Ltda. 18,83% 445.872 396.543
AMAA Participações Societárias Ltda. 18,83% 445.871 396.543
LIBERI Participações Societárias Ltda. 13,32% 315.396 280.502
FPEB Participações Societárias Ltda. 13,32% 315.396 280.502
LBR Participações Societárias Ltda. 7,77% 300.857 280.502

100% 2.484.617 2.222.666
Em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 19 de dezembro de 2025, os acionistas aprovaram 
o aumento de capital no montante de R$ 261.951, sendo R$ 169.382 mediante a capitalização da Reserva de 
Lucros de 2024 e R$ 92.569 mediante capitalização de lucros intercalares apurados até 30 de setembro de 
2025, e ratificaram o pagamento de R$90.000 de dividendos aos respectivos acionistas.
18.1. Reservas:
Reserva legal  39.067
Reserva de lucros disponíveis 46.206
Saldo em 31 de dezembro de 2025 85.273

18.2. Outros Resultados Abrangentes: Outros resultados abrangentes, originados pela variação nos ajustes 
de valor patrimonial na aquisição de investimentos das controladas.

Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

Usina Bela Vista (37.321) (37.321) (37.321) (37.321)
(37.321) (37.321) (37.321) (37.321)

19. Receitas Líquidas das Vendas: Veja política contábil na nota explicativa 3 (h).
Consolidado Controladora

2025 2024 2025 2024
Venda de produtos - mercado interno 811.098 719.093 – –
Venda de produtos - mercado externo 1.581.367 1.797.659 – –
Outras vendas 41.182 22.387 – –
Receita bruta de vendas 2.433.647 2.539.139 – –

Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

Receita bruta de vendas 2.433.647 2.539.139 – –
Menos:
Impostos sobre vendas (97.477) (80.335) – –
Devoluções e abatimentos (192) (1.243) – –
Receita líquida 2.335.978 2.457.561 – –
20. Despesas Administrativas e de Vendas: Consolidado Controladora

2025 2024 2025 2024
Despesas com pessoal (34.840) (30.561) – –
Despesas operacionais (154.150) (144.514) (7) (207)
Outros impostos, taxas e contribuições (7.863) (6.594) (1) –
Multas (1.450) (585) – –
Depreciação (1.958) (1.558) – –
Assistência social (9.000) (11.021) – –
Despesas Contingênciais 14.259 (20.265) – –

(195.002) (215.098) (8) (207)
21. Resultado Financeiro: Consolidado Controladora

2025 2024 2025 2024
Receita Financeira
Receita de aplicação financeira 93.755 87.547 – –
Juros ativos 18.548 15.379 – –
Variação cambial ativa 82.817 14.813 – –
Descontos obtidos 1.361 1.043 – –
Ganhos derivativos 61.479 5.724 – –
Outras receitas financeiras 20.599 21 – –

Receita Financeira 278.559 124.527 – –
Consolidado Controladora

2025 2024 2025 2024
Despesa Financeira
Juros/Comissões/Despesas bancárias (15.803) (14.060) (185) –
Juros arrendamentos (5.947) (5.021) – –
Variação cambial passiva (45.132) (95.710) – –
Perdas com derivativos (611) (57.536) – –
Outras despesas (3.137) (2.806) – –

Despesa Financeira (70.630) (175.133) (185) –
Resultado financeiro líquido 207.929 (50.606) (185) –
A variações cambiais referem-se a contratos de câmbio firmados em moedas estrangeiras. No período, as 
Companhias apuraram receitas financeiras no montante de R$ 82.817 e despesas de R$ (45.132), sendo que 
os efeitos da variação cambial estão refletidos na formação do preço de venda, de modo a manter o equilíbrio 
econômico das operações. 22. Imposto de Renda e Contribuição Social: Impostos Correntes: Veja política 
contábil na nota explicativa 3 (j).

Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

Imposto de renda - corrente (30.697) (115.993) – –
Contribuição social - corrente (11.300) (42.377) – –
Total dos tributos no resultado (41.997) (158.370) – –
Impostos Diferidos
Veja política contábil na nota explicativa 3 (j).

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Imposto de renda - diferido (12.871) 17.998 – –
Contribuição social - diferido (11.861) 20.990 – –
Total dos tributos no resultado (24.732) 38.988 – –
23. Instrumentos Financeiros: Gerenciamento dos riscos financeiros: Visão geral: Em geral as Companhias 
estão expostas aos seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de 
liquidez; • Risco de mercado. Esta nota apresenta informações sobre a exposição da Sociedade para cada um 
dos riscos acima, os objetivos da Sociedade, políticas e processos de mensuração e gerenciamento de riscos 
e gerenciamento do capital da Sociedade. Estrutura de gerenciamento de risco: A Diretoria é responsável 
pelo desenvolvimento e acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco da Sociedade. As políticas 
de gerenciamento de risco da Sociedade foram estabelecidas para identificar e analisar os riscos ao qual a 
Sociedade está exposta, para definir limites de riscos e controles apropriados, e para monitorar os riscos e a 
aderência aos limites impostos. As políticas de risco e os sistemas são revistos regularmente para refletir 
mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Sociedade. A Sociedade através de treinamento e 
procedimentos de gestão busca desenvolver um ambiente de disciplina e controle no qual todos os funcionários 
tenham consciência de suas atribuições e obrigações. Riscos de crédito: Risco de crédito é o risco de a 
Sociedade incorrer em perdas decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em um instrumento financeiro, 
decorrentes da falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais. O risco é basicamente proveniente 
das contas a receber de clientes e de instrumentos financeiros conforme apresentado abaixo. Exposição a 
riscos de crédito: O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição 
máxima do risco do crédito na data das demonstrações contábeis foi:

Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

Contas a receber de clientes e outros créditos 23.699 22.432 – –
Caixa e equivalentes de caixa 442.018 693.855 4 12
Saldo em 31 de dezembro 465.717 716.287 4 12
Contas a receber e outros recebíveis: A exposição da Sociedade a risco de crédito é influenciada principal-
mente pelas características individuais de cada cliente. A gestão de risco estabelece uma política de crédito na 
qual os atuais e novos clientes são analisados individualmente quanto a sua condição financeira antes de a 

Sociedade apresentar sua proposta de limite de crédito e termos de pagamento. A revisão efetuada pela 
Sociedade inclui informações de empresas de crédito, quando disponíveis, e referencias bancárias. Caixa e 
equivalentes de caixa: A Sociedade detinha caixa e equivalentes de caixa de R$ 442.018 em 31 de dezembro 
de 2025 (2024 - R$ 693.855), os quais representam sua máxima exposição de crédito sobre aqueles ativos. O 
caixa e equivalentes de caixa são mantidos com bancos e instituições financeiras consideradas pelo mercado 
como de primeira linha. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Sociedade irá encontrar difi-
culdades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com 
pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A Sociedade monitora as exigências de fluxo de caixa. Tipi-
camente, a Sociedade garante que possui caixa à vista e/ou recebíveis de curto prazo suficiente para cumprir 
com despesas operacionais esperadas para um período de curto prazo, incluindo o cumprimento de obrigações 
financeiras; isto exclui o impacto potencial de circunstâncias extremas que não podem ser razoavelmente 
previstas, como desastres naturais. A abordagem da Sociedade na administração de liquidez é de garantir, o 
máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob 
condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da 
Sociedade. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como 
as taxas de câmbio e taxas de juros têm nos ganhos da Sociedade ou no valor de suas participações em 
instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposi-
ções a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo aperfeiçoar o retorno. Risco 
de taxa de juros: A Sociedade adota uma política de análise de sua exposição a mudanças na taxa de juros 
sobre empréstimos. Perfil: Na data das demonstrações contábeis, o perfil dos instrumentos financeiros remu-
nerados por juros da Companhia era:

Consolidado Controladora
Instrumentos de taxa variável 2025 2024 2025 2024
Aplicações financeiras (nota explicativa 4) 441.915 689.073 4 12
Empréstimos e financiamentos (nota explicativa 13) 95.156 116.702 – –

537.071 805.775 4 12
Gerenciamento do capital: A política da Diretoria é manter uma sólida base de capital para manter a confiança 
do investidor, credor e mercado e manter o desenvolvimento futuro do negócio. A Diretoria monitora os retornos 
sobre capital, que a Sociedade define como resultados de atividades operacionais divididos pelo patrimônio 
líquido. Classificações contábeis e valores justos: Valor justo contra o valor contábil. O justo valor dos ativos 
e passivos financeiros, juntamente com os valores contábeis apresentados nas demonstrações financeiras 
consolidadas, são os seguintes:

Designados Ao custo Outros passivos Total Valor
31 de dezembro de 2024 ao valor justo amortizável financeiros contábil justo
Caixa e equivalentes de caixa – 693.855 – 693.855 693.855
Contas a receber de clientes e outros 
créditos – 141.946 – 141.946 141.946

– 835.801 – 835.801 835.801
Contas a pagar de fornecedores e 
outras contas a pagar – – 251.919 251.919 251.919

Instrumentos financeiros passivos 61.479 – – 61.479 61.479
Arrendamentos a pagar – – 88.934 88.934 88.934
Empréstimos e financiamentos – – 116.702 116.702 116.702

61.479 – 457.555 519.034 519.034
Designados Ao custo Outros passivos Total Valor

31 de dezembro de 2025 ao valor justo amortizável financeiros contábil justo
Caixa e equivalentes de caixa – 442.018 – 442.018 442.018
Contas a receber de clientes e outros 
créditos – 222.556 – 222.556 222.556

– 664.574 – 664.574 664.574
Contas a pagar de fornecedores e 
outras contas a pagar – – 343.681 343.681 343.681

Instrumentos financeiros passivos 611 – – 611 611
Arrendamentos a pagar – – 77.426 77.426 77.426
Empréstimos e financiamentos – – 95.156 95.156 95.156

611 – 516.263 516.874 516.874
24. Arrendamentos a Pagar: As investidas possuem contratos de arrendamentos rurais de cana-de-açúcar 
com terceiros para garantir parte de sua produção para os próximos períodos de colheita. Após avaliação dos 
contratos, reconheceu ativos e passivos relacionados aos contratos de: (i) arrendamentos rurais para cultivo 
de cana-de-açúcar que passaram a ser enquadrados no conceito de direito de uso da norma contábil.
A movimentação do direito de uso e passivos de arrendamentos durante o período destas demonstrações 
financeiras consolidada foi a seguinte:
Direito de uso 2025 2024
Saldo inicial 90.540 69.131
Adições – 32.071
Depreciações (12.042) (12.680)
Remensurações (180) 2.018
Saldo em 31 de dezembro 78.318 90.540
Arrendamentos a pagar 2025 2024
Saldo inicial 88.934 70.196
Adições 1.090 32.071
Amortizações (18.365) (20.372)
Juros provisionados 5.947 5.021
Remensurações (180) 2.018
Saldo em 31 de dezembro 77.426 88.934
Circulante 13.018 12.244
Não circulante 64.408 76.690
25. Dividendos a Pagar: Consolidado Controladora

2025 2024 2025 2024
Dividendos a pagar 93.619 21.756 93.619 21.756
Saldo em 31 de dezembro 93.619 21.756 93.619 21.756
Circulante 3.619 21.756 3.619 21.756
Não circulante 90.000 – 90.000 –
Em Assembleia Geral Ordinária realizada em dezembro de 2025, a Companhia aprovou distribuição de divi-
dendos no montante de R$ 90.000.000,00, com cronograma de pagamento não definido, a critério da adminis-
tração, desde que integralmente quitados até o final do exercício social de 2028 em conformidade com os 
preceitos da Lei Federal 15.270/2025. 26. Benefícios a Empregados: A Sociedade não mantém planos de 
previdência privada ou qualquer plano de aposentadoria para seus funcionários e dirigentes, assim como 
quaisquer benefícios pós-emprego da Sociedade. A Sociedade efetua pagamento de PLR a funcionários de 
acordo com a convenção coletiva sindical. 27. Eventos Subsequentes: A administração considerou todos os 
fatos e eventos que ocorreram entre a data das demonstrações e a data da sua autorização para conclusão 
não havendo eventos que requeiram ajustes em suas demonstrações contábeis.

BAZAN PARTICIPAÇÕES S.A. 
C.N.P.J. 26.436.977/0001-40

Notas explicativas da administração sobre as demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
Aos administradores e acionistas da
Bazan Participações S.A.
Pontal - SP
Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas da Bazan Participações S.A. (“Companhia”), e suas controladas que 
compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2025 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido, demonstrativos de valores agregados e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo naquela data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis significativas. Em 
nossa opinião, exceto pelos efeitos do assunto descrito na seção “Base para opinião 
com ressalva”, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Bazan Participações S.A. e suas controladas, em 31 de dezembro de 2025, o 
desempenho de suas operações e os fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião 
com ressalva: Para o reconhecimento de um ativo imobilizado as Companhias 
Controladas não estão adotando análise de vida útil do ativo, considerando a 
expectativa de geração de benefícios econômicos futuros, e definição do valor 
residual do bem, como descrito na norma contábil CPC-27, dessa forma a depre-
ciação utilizada não reflete o padrão de consumo pela entidade sobre os benefícios 
econômicos esperados. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformi-
dade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidade do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em 
relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos 

relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião com ressalva. Responsabilidade da administração sobre as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A Administração da 
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou por erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração é respon-
sável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas 
controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela administração 
da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidade do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 

e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são conside-
radas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários, 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da audi-
toria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações contábeis consolidadas, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropria-
dos nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da companhia e suas controladas. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade opera-
cional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi-
cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da entidade e suas 
controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 

demonstrações contábeis consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações, e se as 
demonstrações contábeis consolidadas representam as correspondentes transa-
ções e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às 
informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para 
expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os respon-
sáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

Presidente Prudente, 27 de março de 2026.
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